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9 deputado Pratini de MoPais.= ex• m1nlstro da Indústria e do Comércio e relator do charnado ' 'Qr.upo <I1>s 11'' do PDS 7' advei•til.l que.s� as OPl>Si· ções pers1stire� no propos1to de rejei• tar 9 dec�·eto-le1 2.ooi o Brasil correrá o. r1sç_o �e ter .(!ecJ11,;ada súa in�� d1 1mplen91a por parte dos cr1idores . nternac1ona1s. · 
ll:6tll assunto, aliás, é o qUll mais 

�reocupa, .no. momento, as autori<la• 
. es econom1cas de B.rasília, poi:$ 
a�umul.im-se os sintomas, no Exte,. 
!:ior, de .�ma I?r�xima declaraçiio do 
· d�fault bras1le1ro: a queda, na Bol­
sa de Nova York, das ações dos ban• 
cos cre�lores l'.lo Brasil, e a exigência 
dos oossos fornecedores de petróleo 
de pagamento ''cash'' , isto é, no ato 
de compra. 
Consequência 

,:\valiaçiio de um diplomata estran• 
geiro que reside em Brasflia há dez . . .. . .  

anos. e . e o resppnsável pelo setor 
econom1co <:la embaixad11 de um dos 
piiíses do chamado ••grupo elos 9'' ,.,... 
as naçi)es m.iis desenvolvidas do 

· mundo ocidental: · · · 
' 'A decretação das 1nedidas de 

emergência en1 arasília indica, para 
nós., 9ue o presidente Fi�ueiredo está 
pol1t1camcnte enfraquecido e, portan• 
to, que os países e bancoii credores do 
Bra$il devem clificultar ainda mais a 

· renegociação da divida externa brasi• 
leirB:, . Em qualq_u�r part1> do mundo, 
f�agil1dade pol1t1ca · de governo é 
:;1n9�lm� d!! risco . de instabilidade 
pol1t1co-1nst1tucional, fator II re• 
me�er par11 a geladeira qualquer novo · 
pedido de empréstimos <lo respectivo 
país.'' · . 

. 1 • . • . .1. . ' • . " --· 

estar informado de.que <liversl>S sindi• 
càtos da l,li,clacle estavam cogitando de 
fazer reuni_?es para discutir Q decreto 
da.s emergencias. · 

.''S\ndicáto não vai discutir decteto. 
S1nd1c;at� te.m .· é q_ue <liscuUr prQble­
�a.i;; s1ndica1s' 1

1 afirmou o general Qb• 
viamente se esquecenclo de que as no­
vas mudi:inç�s na POiítica s�larial fo­
r11.m cletermin11das por um clecreto• 
le1, o 2,064. 
Alça de caixão 

Ao contestar mais uma vez as acu­
saçl)es de intransigênl,lia na frustrada 
tentativa de negociaçiio em torno da 
política salarial, o deputado Ulisses 
Guimarães, presidente do PMDB, dis• 
par.ou; 
· ' 'O que nós não queremos é pegar em 
alça de caixão de defunto.' '  

. . . 

Limites 
Per�untarllm _ao general Rubem 

Ludwig, em São Paulo, até quando o 
g�verno vai legislar POr decretos, 

· Até onde a lei e a Constituição per­
mitire�'. ' ,  respondeu o chefe do Gabi­
nete Militar, respiranc,io fundo. 
O que falta 

Para o secretário do Planejamento 
de São Paulo, José Serra, ''o 2,064 tem 
f11_tos po�itivos no que se refere à piirte 
tributái:ia'' . M'a�, segundo ele, ''faltou 
um reaJuste de 1mPQstos pa.ra ameni­
zar as que(las (!e receitas dos Estados 
e municípios. · ··· 

Renúncia , 

Para Serra, esse reajuste não seria 
nem recessivo nem regressivo, ' 'isto 
POrque, de um lado• os recursos arre­
cadados volt11riam à economia .sob 
forma ele despesas. De outro, essas 
despesas siio eminentemente redistri­

.t butivas, abrangendo a 
. 
população 

O presidente Figueire<lo PQderá mais humilde'' ,  · ·  · 
�esmo, a qualquer momento, anun• 
ciar seu élesl1gamento <:la 1 'pre• 
sidência de honra'' do PDS. · · 

Esta é uma idéia que ele vem ali­
ment11ndo jÃ há a,lgum temPQ e que 
parece ter sedimentaclo esta semana, . 
depois <le ter sido informado <lo volU• 
me e do diapasão das novas críticas 
ao seu governo, feitas na reunião de 
quint11•feira passada de:> Diretório Na• 
ciona l do partido, 

A i.�igueiredo se atribui, inclusive, o 
desabafo de que ''é impossível espe­
rar o apQio de um partido que se apre• 
senti! ao,; cacos'' . 
Apoio presidencial 

O presi<lente l<'igueiredo confirmou 
a deputados que foram ao jantar na re­
sidência do ex-governador José Maria 
Marin, quinta-feira, que apóia o proje. 
to elo deputado piauiense Heráclito 
f,'o�tes, do .PMDB, suspendendo a fi­
delidade partidária por um an<>. 
Encontros 

O ex-prefeito Ol11vo Setúbal reuniu­
se sext_a-.feira com . o general Danilo 
Ventur1n1, secretário do Conselho de, 
Segurança NaciQnal. Foi durante o 
café da manhã, no Caesar Park Hotel, 
de São P,aulo, onde estava hospedada 
a comitiva do presidente Figueiredc:>. 

Dois clias a11tes, Setúbal havia con• 
v!!rsado com o s�nador e presiden• 
c1ável Mar.co Maciel, de Pernambuco, 
também em São Paulo, Esse encontro 
foi na residência do advogado 
Cláudio Lembo. 
Nova data 

. Inicialmente marcado para o inicio 
ele novembro, o jantar do presiden­
c i á vel Marco Maciel com em• 
presários paulistas foi transferido pa. 
ra o dia 21 do próximo mês. Será no 
Nacional Club, mesmo local onde ou­
tro presidenciável, Pa11lo Maluf, es­
tará reunido ama.nhã, também com 
empresários. 
Consulta 

O deputado federal Albéricc:> Cordel• 
ro (PDS-AL> revela que Uma consulta. 
f�ita recentemente aos oficiais supe­
riores das Forças Armadas concluiu 
pelo apoio maciço em favor da eleição 
direta para a Presidência da Repúbli­
ca. 

Detalhe: à maioria esmagadora di>s 
consultados manifestou-se pela reali­
zação elo pleito direto já em relação à 
escolha do sucessor do presidl!nle Fi­
gueiredo, em 85. 
Nada a declarar 

• 

O repórter telefonou ontem para a 
casa do general Ne\vton Cruz, coman­
dante militar do Planalto e executor 
das medidas ele emergência na Ca.pi­
tal Federal, para saber das novida• 
eles. 

''Hoje não tenho na.da a decta.rar, 
Está tudo calmo'', foi a resposta do 
general, antes de dcsli�ar o telefone. 
· Na véspera, ele justificou a. proibi• 
ção de reuni1ies em Bra.sllia. dizendo 

Inflação 

No inicio desta semana� o ministro 
da Fazencla, Ernane Ga1vêas, afir­
mou, categórico, que II inflação de ou• 
tubro seria inferior a 10 PQr cento, 
caindo bastante em relação à marca 
registrada no mês p11ssado. 

No dia seguinte, o diretor do IBGE, 
JUiian Chacel, fazi11 uma previsão 
oposta, sustentando que a taxa infla­
cionária continuará acima dos 10 por 
cento, di11nte do comportamento il)lis• 
ta d-os preços dQS gêneros ali• 
mentlciQs, · 

Galvêas replicou, mas sem muita 
convicção :  ''Espero que o Chacel es-
teja errado .'' · · 

Aquelà altura já era do conheci· 
mento das autoridades econômicas a 
noticia intranquiliza<lor.i : nos dez pri• 
meiros dias de outubro, a inflação 
acumulada do mês havia dispariido, 
atingindo a marca recorde de 14 por 
cento. 

O ' 'remédio'', agora, é ' 'expurgar'' 
�o ,máximo. Ppr isso foi suspenso, à 

ultima hora, o novo aumento dos pre­
ços dos derivados do petróleo, que de­
veria ter entrado em vigor no último 
dia 15. 

Sem saber 
• 

Alguns. ministros parecem não ter 
tido a mínima curiosidacle. em relação 
ao decreto 2,064. Ou então só foram 
informados na última hora.. 

Sexta-feira, clia em que o decreto 
saiu nos jornais, jornàlistas pergunta• 
ram ao ministro Hélio Beltrão quais 
os efeitos do 2.064 sobre a Previdência 
Social. · · 

' 'A bem dizer, eu ainda não li o de­
creto. Recebi uma cópia ontem e vou 
analisá-lo agora'', resPQndeu Beltrão. 

Contraponto 
Remo Franco 

O milagre e a a 

Logo no primeiro discurso como 
ptesidente, em outubro de 1969, 
Garrastàzu Médici revelou inusitado 
poder de síntese. E bateu o recorde 
de palavra (pronunciada) por desas­
tre (anunciado). 
Parafraseando Rui Barbosa, Médici 

inaugurou de saída o decantado 
''milagre'' brasileiro; 
''Creio nos milagres que os homens 

fazem com suas próprias mãos e 
naqueles da vontade coletiva. 1' 

Não satisfeito, laaçou a pedra fun­
damental da tecnoctacia. Com Del• 
fim Neto no Ministério da Fazenda, 
Mário Andteatta nos Tra11sportes, 
Costa Cavalcanti no Interior, João 
Batista Figueiredo na Casa MIiitar e 
Leitão de Abreu na Casa Civil. 
A luz acendeu, o ''milagre'' acabou, 

a .. pl>drl! contlbua em 110$$0 sapato, 
Com Figueiredo no. Planalto, Delfim 
no Planejamento, . And1·eazza no ln• 
te.rior, LeltAo na Casa Civil e Cava1-
caati na Eletrobrás. 
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ANTÔNIO BARROS DE CAST!lO 
á houve tempo, nãQ tão distante 
assim, em · que a política 
econômica deste Pais girava 

ern torno da implantação de novos 
setores industriais, da construção de 
estraclas e hidrQelétricas, e, digamos, 
ao combate à infl11çiio. Um dos mais 
de�concert11ntes traços da atualid,ade 
é Justa.mente a mudança ocorrida no 
referencial da política econômica. 
Desde há alguns anos, as atenções e 
esfQrços das autoridades públicas 
encontram-se primordialmente vol­
tados para o chamado fechamento do 
balanço de pagamentos e, mais 
recentemente p11ra o cumprimento de 
compromissos assumidos perante o 
F�A:l no presente momento,. um novo 
deslocamento parece vverificar-se : 
medidas de política econômica -
como, por exemplo, a nova lei de 
saJ4rios ··- passam a ser abertamente 
relaci9n11das à necessid,1de de 
conquistar a boa vontade · dos 
banqueiros ou1 mesmo de fornecer­
lhes argumentos par11 que se jm;tifi­
quem perante os seus acionistas, 
A primeira observação a ser feita 

acerca deste insólito processo é que 
os. objetivos ele política econômica 
deixaram de sei· referidos, dire­
tamente pelo menos, aos interesses 
cl� economia e _ela po�ulação e, além 
disto, o. próprio efeitodas medidas 
passa para um segundo plano - o seu 
significado último consiste em evitar 
algo (que se presume) pior. Esta 
relação indireta e negativa expliea 
�!vez que o sentido e .ª própria 
i n tens id ade  das  medidas ,  es­
tranhamente, Independam do estado 
em que se encontre a economia. , 
Assim, por exemplo, neste momento, 
�om ? desemprego atingindo níveis 
Jamais vistos neste País, e as em­
presas em situação pré-falimentar, 
são anunciados novos cortes do gasto 
púb!ico e mais iJ?postos, Insiste-se, 
assim, numa linha de política 
econômi�a que vem sendo aplicàda 
desde fins ele 1980 - . quando, 
observe-se, a economia praticamente 
n�o apresentava desemprego lndus­
�ial, e as . empresas exibiam uma 
situação financeira relativamente 
saudável. 
Um outro e não menos clesconcer­

tante fato é que tão pouco se 
consegue entender porque as medi­
elas propostas interessam ou mesmo 

-
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concernem 1;10 FMI, aos banqueii·os, e 
110s seus acionistas, De fato, não é 
fácil entencler porque rázões o I<'MI 
se dedica a especificar meta:. cde 
resto inexig!vcis) par;i a redução do 
processo inflacionário. l\'Iuito mais 
re1nota e nebulosa é, porém, a 
relação entre os interesses dos aci­
onistas dos bancos credores e, di­
gamos, a compressão dos salários. 
Por fim, a eficácia d11s mcdid.is é 

cada vez mais amplamente desacre• 
ç!itada. O que aliás não tem muita 
importância. Afinal, sabemos já, o 
paciente deve tomar os remédios que 
lhe são prescrito.s _não tanto.porque 
PQSS�m curá-lo, e sim pa1·a na.o levar 
um tiro do rriédico, 
Submetida à esta pol í ti ca , a, 

economia vai mergulha11do numa 
crise que se aprofunda a cada dia. A 
l� dás observações anteriormente 
feitas sobre o tr.ita .. me11to que lhe 
vem sendo clispensàdo será poi;i;fvtil 
prever qu1111do se atingirá o fundo elo 
poço? · 
Em. condições n?rmais, pa111 que um 

processo. recessivo. s1ja detido, é 
necessário que os s1na1s do mercado 
se invertam e/ou que a política 
econômica (que freiou a economia 
para corrigir determinados excessos) 
seja revertida. No presente caso 

. porém, não são os sinais de mercado 
os responSáveis pela regressão em 
curso e, quanto à. política econômica, 
!}ão tendo por r�ferêncià � economia 
interna, só ser1;1 revertida com a 
cessação . das pressões externas. 
Como porém a clívida é gigantesca, 
os juros não tendem a cair, o 
comércio internacional vai se adap­
tando à crise {ao invés de superá-la; ,  
e sobretudo, os credores, traumati­
zados pela história recente, tl1do 
farão para reduzir os set1s con1. 
promissos no Brasil, as pressões 
externas pross!!guirão P?r muitos 
anos. Nestas c1t'cunstãnc1as, o que 
sim poderá variar é aquilo que os 
credores entendem que deva ser feitó 
no País. 
A este propósito, convém recordar 
um episódio recente: Marti11ez de 
Hoz, cabeça de um govei·no que 
destruiu a .indústria argentina e criou 
uma gigantesca clívida eiternii (sem 
sequer imPQrtar petróleo 011 realizar 
obras faraônicas) , foi sempre entu­
s i a s  t i  ca n1en te  ap laud iâo  1>e la  
comunidade financei1•a internacional. 
Tendo 1ne referido a esta macabra 

• 

• 

• 

experiência histórica, avanço mais 
11m passo absurdo adentro. ,r.; se 
an1anhà os acionistas dos bancos 
crerlorcs, convertidos ao m.ilthusi­
anisn111, passarem a cre1· qlle o 
problema d,, r.,aís consiste num 
excesso populacional de algumas 
dez�nas de milbõe� de habitantes? E, 
mç11s : se a seguir, pesarosas mas 
conse9uentes (como se apressaria 
em dizer algum e.�ct·iua local) pas­
sarem a requerei• a correção, ;11nda 
que amarga, desle ' 'excesso' ' !/  
O fato de que as pt·opostas de 

política econômica não tenha1n a ver 
diretamente com os intei·esses da 
economia e da população, de que o 
seu significado seja obscuro, e os 
seus result11dos duv.idosos, tem se­
rlssi!J!as consequências de na t11reza 
pollt1l'a, Numa palavra, a i11stábili­
dade i11erente a esse tipo de po!Ilica 
econô1nica impede que o seu con­
teúdo sirva de base para negociações 
e ��ten�iment�s entre as forças 
soc1a1s. E111 tais condições, não há 
baliza1nento possível do caminho a 
ser seguido. E isto por rp.zões que não 
podem ser superadas por recurso ao 
arb(trio .e à violênci;i. · 
Diversas sociedades enfrentaram e 

venceram desafios muito superiores 
àqueles em que se defronta este País • 
,Para isto, no entanto, foi necessário 
uma margem de entendimento e 
coesão que . não pode verificar-se 
numa sociedade submetida ao pro­
cesso aqui caracterizado. A condição 
necessária - mas evidenlemnte não 
suficie11tc - para que se supere este 
gênero alienado e ineficaz de política 
econômica, é a ruptura com o FMI. 
Sem esta mediqa não se1·á J)ossível 
voltar a referir os programas 
econômicos aos interesses da socie­
dade - condição para que as forças 
sociais façam valer a sua força em 
toi·no da mesa de negociações. Caso 
contrário, a economia brasileira 
continuará regredindo e à dPriva. 
Após um colapso, virá outro colapso, 
e após uma explosão social vi1·á outra 
explosão social. 
Muito do que hoje se passa ,1esse 

País era, aliás, inimaginável t1á 
apenas um ano, 
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• As restrições do lado de cá 
STEPHEN Clú\RLES KANITZ 

stá na hora de os Bancos Inter­
nacionais se conscientizaren1 

· de que o Brasil não será o único 
a fazer as adaptações necessárias à 
nova realidade financeira internacio-
nal. · · 

Está na hora de pensarmos um pou-
, co nas restrições do lado de cá das 
propostas do FMI e preocuparmo-nos 
menos com as ' 'restrições do lacto ele 
lá'' das propostas brasileiras. 

As críticas de:> ' 1Tl1e Economlst'' à 
minha proposui publicada no '''l'lle 
Guardían'', como·afirmà o prof . .  Ma­
cedo, fo1;11m_passionals e Ingênuas, se 
o ' 1Econo1n1st'� real111ente . acha 9ue 
seus bancos estão emprestando a dita­
dores, então que não espere� que o 
povo os paguem. E o próprio ' 'Eeono­
ml.st'' acaba concordãndó que cobrar 
15% ele juros é uma extorsão, 

Mas a reação que eu obtive dó$ ban­
queiros internacionais, a quem apre­
sentei a idéia foi bem mais favorável. 
Gostaram ainda mais quando mostrei 
que a única alternativa era uma longa 
moratória. Nada como saber persua­
dir o oponente com os argumentos 
adequados. · · 

O plano que proponho é em réSUm<> 
o seguinte : 1. o Bras.11 deve d�ela.rar­
se disposto a pagar Juros reais e não 
nominais, e não pagar juri>s nos quais 
esteja embutida · arti(iciatmente. a In­
flação internacional, 2. · P11garemos 
juros reais de 2% ao ãno1 a média que 
prcvaleteu nos últimos 20 ani>s. A par. 
tlr de 86, se os bancos internacionais 
criarem Um ''prime rate'' real, pãga� 
remos os juros de mercado. 3. Em tro­
ca �arantiremos, a perda de poder 
aqwsitivo da dívida, oferec:endo uma 
cc:>rreção do ea.pltal emprestado se­
gundo algum critério estabelecido � 
!as partes como o ''consumer price 
1ndex' 1 ou o ••wholesale index' ' ou n 
variaçã() de pteçó de alguma ''com• 
môdity'' que o Brasil.exporte. 4, Pa• 
garemos tatâs de intermediação 
equivalentes a 20% da taxa de juros, 
5, De acórdo com esse plano só néees• 
sitarlainos em 1984 de um superávit 
de US$ 2,8 bilhões e não os US$ 9 bi• 
!hões previstos. 6, Como garantia, nos 
com · rometeriamos a manter reser-
da divida e a nlló gas · r este valot elll 
obras goveniamentais, 

:i, 
: .. 

. Segundo as proj�ções financeiras do 
meu plano publicado pela rt?\ ista 
Exame, fira claro q11e sett.<; efeit1ls são 
iguais ou ate melhores do q11e uxnà 
moratória. 

Eu não discuto que uma moratória 
unilat.eral fa1•ia um bem danado para 
o ego desta Nação, mas seria péssin10 
para a iniagem e reputação de nossos 
fill1os. 

Este planó poderia ser considerado 
uma ' 11nol'atória branca'', uma mo• 
ratória com classe: tem os mesmos 
efeitos e nenhuma das consequências. 

Politicamente este plano tem gran­
�es atrativos porque não tripudia Ci 
inimigo, embora ele o mereça. o pla• 
no por completo foi publicado no Jor­
nal da Tarde, e possui alg11mas outras 
vantagens para os banqlieirl>S, Como 
por exe111plp1 um eomp1·01nisso de não 
gasta.r as reservas inte1·11acionais que 
meu plano gera, e)n novas obras fa­
raônicas, até atingirem 20% da dívi· 
da, No fundo uma vantage1n para o 
Brasil também. · 

Para q_ue ex�gir uma. dilatação de 
prazo se isto nao é preciso? Para que 
admitir incapacidade de pagar nossa 
conta de. jtii'os, quando isto ta.mbé1n 
n�o é verdade? Pa.ra . qµe sair 11á 
história como bànd1dos quando na 
realidade som1>S víti,nils? 

· · · · ·· 
O Brasil llão esl.4 em atraso com l1s 

suas despesas de jtii'os1 são os. bancos 
e o FMI que estão atrasados em ter-. 
mos de contabilidade em regimes ln• 
Oàcioõários, como o amerlcan(), 
. Meu grande temor é que algum ou­
tro pais mais ágil, saia com esta idéia 
primeiro. Sabemi>s que os bancos não 
precisam se adaptar paru acomodar 
um único pafs1 e o prirQelro que sair 
na frente leva, Os demais é que terão 
de �perar a mudança do sistema. · 

Por C>lltro lado, quem disse que pre­
clsam()ll eiwerar que os bancos se 
11daptem? E só o Banco do Brasil sol­
tar ''bonds11 à prova de inflação ame• 
ricana, que o ,resto cc:>rre atrás. E se o 
FMI quiser realmente ajudar, em vez 
de nos dar dinheiro, pooerla dnr um 
aval nestes papéis, ate recupefarmos 
nQSsa credl6ill�dé. . 

Pensand() bem um aval é a única 
coisa !)Ue Q FMI P<)de nl>S dar, porque 
dinheiro ele já nlló pól!iSUl há muitos 
anos, . 

Embora llâo dlg11m �m pdbliço, i>s 
' 

banros internacior1ais já se resigna­
ru111 ao foto rJe que,_ provavelmente. 
irão perder de 10 a 20% dos seus inves­
timentos no Brasil. 

Uma vez iniciadó e:> debate, surgem 
outros defensores que não se conl1e­
ciain. Recebi hoje um �studo do Prof. 
Dornbusch, de Cambridge, que acre­
elita que os bancos aceitariam uma 
cinissão de ''bonds'' indexados, com 
prazo de 15 anos. Só q11e eles, prova­
velmente, repassariam 40 a 80% des­
tes ''bonds'' a.os seus fundos de pen­
são e investidores mais ambiciosos, 
com um deságio ele 20% para torná-los 
atrativos. Jsto lhes causaria um pre­
juízo depois do Imposto de Renda de 
4% a 8% do total, uma quantia abnixo 
do .que �stão �eslgnados a perder. 

E os 1nvest1dores teriam a ganhar, 
praticamente; 7% ele juros reais mais 
1nílação e� •I ànos, se tt1do cler certo. 

Conse�u1m�s �ssim uma bela con­
vergência de idéias. O Sr, Paulo Lira 
consegue o seu ' 'disengagement'' de 
uma forma 1nais fácil do que pensara, 
graças à .desova dl>S ' 'bonds'' brasilei­
ros. o Prof. Dornbusch e ós bancos 
ome1·lcanos saem com uma perda de 4 
a B%, cl)rrespondendo aos 1 'spreads1' 
exorbitantes que já receberam, E nós 
conseguimos a nossa moratória bran­
ea e t1m nuxo ele caixa invéjâvel por 
15 anos. 

O ma.is Jmportante é o fato ele que 
pelas minl1as projeções, precí• 
saríaml>S em 1984 U""' su= ··ã · · t  d· ·  . . . ,,, .,,..r v1 e so 
mente 219 bilhões de dólares, Po­
deríaml>S aumQnlár as noss11s lmPQr• 
lações de 84 em 25%, reativando a 
nossà eel)nomia, e preelsarlnmi>s au­
mentar as nossas exporl.'l.ções em so­
mente. �%. Para isto não precisamos 
de ma1S · uma máxl, n.em suas 
consequência$. · 

O grande pr<1blema que eu vejo com 
este plnno.1. é quci a esta altura do cam­
peonato, . ueus e todo mundo já pos­
suçm o seu pianinho para a dlvlda, 
Acontece que 1ne11 plano não é incom­
pntlvel com a maioria elos outros pln• 
nos apresentados, Querem mo­
ratórin 7 Tudo bem, mas terminado o 
prazo não Vl.'lltern ao . slstemn antigo, 
porque senão em 1{)88 eswremos de 
V<!l ta no l,<'M'I. . . 

. -- . . 
. . 

ITIPHIN CHA.LlS KANITll'. . ptale11or !Uolal dã Fá, tuldode de �ionomlii e Aún\lnltlráçfta da UnlVtl1ldade da $bo Paulo. · · 
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A Palavra 
do Leitor 

''É estranha a 
coincidência . . .  '' 

••Jl: estranha a coinciclência, c!lm 
qu�,. em aQCnas f!. dias, o l1toral 
paU11sta sofreu Lres aciden.t81i de 
v
d
azame_nl.Q de óleo. O m1msir.Q 
as M1n11s e Energia explica 

calmamente que os prejuízos da 
Petrobrás serlio cobertos pelo 
segu1<1, 
''E qµanto às pessoas 9,ue vivem 

do turismo ou da pesca'! 
.sra. S011ia Ma1·I11 Garci11 <Mari-

l1a, SP) . 

Resposta do deputado 
Paulo Frateschi 

' 'Este dep11tado, nominalmente, 
e a Assembléia Legislativa en­
quanto tal, foi objeto de criticas 
da parte do sr. I,atuf Abdala, 
publlcadas na ''Folha'' no .dia 
16�10/83 na Seção 'A _P.alavr� do 
Leitor', pela. aprovaça9 no dia 21 
p.p. do P.roJeto de Lei n• 11, de 
m11)ha autoria. 
''0 projeto se i�crev(l !)Uma 

campanha pelo ensino publico e 
gratuito. A.lém de proi�ir a co­
firança de taxa de matricula nos 
estabelecimentos oficiais de en­
sino, p_roibe tam�m · a cobrança 
de quais.quer contribuições para a 
mer�nda escolar 011 para a con­
f ecçao de provas, documentos óu 
cer,tificados. Por outro lado, 
pro1be ainda que . o uso . do u�i­
rorn1e e�colar seJa obr1gatór10 . . 
I�.to é, n1ngu�m J)Ode ser irnpe­
d!dO de ass1st1r atilas, o que .é um 
direito, por não disP.Çr de recur­
sos para adquirir unifor.me. Cada 
escola POderá decidir demOérati­
catn<inte, através do <lebate entre 
pais, alunos e mestres, qual a 
forma . que pretende usar para 
1qe11t1f1rar .seus alunos Conrudo, 
d1ssc1 não pode de.correr. qualquer 
ônus ou er1cargo fmance1ro par11 o 
aluno. 
' 'Este projeto não expressa a 

opinião arbitrária de um depu­
tãdo, ou mesmo a vontade de um 
corpo de deputados distanciado 
!Ias aspiraçoes da comunidade 
interessada nestas questões. 
Lo11ge . dis�o, traduz reivindica­
ções históricas dos professores e 
estudantes secundaristas em seus 
Congressos, tendo sido enviado 
pela Confederação dos Professo­
res do Brasil a todas · às Assem• 
bléias J.episl,1tivas do Pais, como 
expressãr. da vontade organizada 
do professorado. · · 
''E de se espera.r . gue e1Cistam 

educadores de op1n1ao contrária 
ao _r•roJeto. Entretanto, nossa 
opçao é sempre de atender a 
vontade . organizada do povo de 
São Paulo. . · · 
''Em sua carta, o sr. Latuf 

Abdala faz uma afirmação que, 
por s�r uma.mela verda�e, !)(!de 
1nduz1r os leitores des\e Jon1al a 
uma compreensão equivocada do 
que reafmente se ·· passa nas 
escolas. 
' 'Diz ele que ' . . .  nenhuma escola 

estadual vincula matricula à 
contribuição de APM, apenas 
ap�oyeita a . oportunidade. para 
sol1c1tá-l11'. A verdade é que o 
Estatuto das APM P,roibe a ar­
recadação de contribuições du­
rante . o período de matricula . 
Entretanro, estas ta.xas vêm 
sendo cobradas em muitas esco­
las neste . período e, �eja pelo 
constrang1rpento Q1:'� criam, seja 
pelo expediente ut1!1tado, termi­
nam aparecen�o como condição 
para a efetivnçao da matricula. 
' 'postaríamos entretanto de 

deixar claro que. a nossa luta não 
é conti:a as APMs, muito _pelo 
contrário, achamos que as APMs 
têm .um _pa�I essencial na de­
tern11naç110 qos rumos do pro­
cesso educacional na escola. pú­
blica e .no estreitamento dos 
vínculos entre a escola e a 
comunidade. Nossa Juta é sim 
pelo e.nslpo público e gratuito, o 
que s1gn1fica que lutámos para 
que <> �stado assuma suas res• . 
ponsabllicl.ades. 
' 'Quanto à despreocupação da 

Assembléia Legislativa do Es­
tado de São Paulo com a edu­
cação, pediria no sr. Apdala que 
entrasse ém contato direto com 
este deputado para que pudesse 
dizer-lhe 1los projetos relãtivi>s a 
este tema ora tramitando nesta 
Casa de Leis e o trabalho desen­
volvido pela Comissão de Edu­
cação; De qualquer forma, a luta 
em favor da escola públ.ica, não 
pode e não deye se. restr1ng,r ao 
trabalho legislativo, mesmo 
porgue todos conhecemos a limi­
taçao deste Poder no nosso País.'' 
Sr, Paulo Frateschi (Deputado 

estadual) . · 

Uma defesa dos 
fogões elétricos 

''Lenclo sempre a 'J:'olha', de­
m,1ramos com a necessidade ile se 
ilispor dos tão escas$c:>s dólares 
na

od
copipra de p�tróleo para 

pr uz1r g�s de cozinha, aumen• 
tando a dívida externa do Brasil, 
. ''Sugiro portanto a.o governo 
Montoro que conée<la . um abati­
mento nas contas de eletricidade 
(�arateiimento da energia elé­
trica) às famflias gue se dispu­
serem a usar fogoes elétricos, 
Estes, além de econõf!1icos1 lim· 
P.Qaé

s, d
d
eram prova de eficiência na 

ca a de 60; tornando-se con­
traproduqentes a partir da falta 
de e11erg1a naquelas épocas em 
qUe houve até racionamento de 
eletriciclade (antes da construção 
das . grandes hidrelétricas que 
hoje ger11m eletrleld11de de so­
bral, 
''Ê uma. mect_idn P.alrl�tica, pois 

dispomos • assim élaqu1lo que é 
nosso, prod11to dos rios brasilei­
ros, . poupando a Importação na 
conta pelrólco, Bastã um ace110 
dos governantes neste sentido, 
que ps indústrlàs paulistas têm 
condições de voltar a produzir os 
saudosos fogões elétricos.'' · 
. Sr. /\lcir M, Glovanl (Ribeirão 
Pires, SP). 

1 1Mais um ano 
no mandato? ' ' . . . ' 

. ••o presldertte Figueiredo rece­
bei! as seg11lntes notas nas !ie­
gulntes •matérias': educação e 
sadde, 3,9; agricultura e abaste­
cimento, 3,6; �lftica externa• ,3\4 
<em minha o_pinllio nessa •mate­
rla1•1ua nota <Jeveria ser maior> i 
� . . ct1, s

1
s;, trabalho e previ• 

ai!nela soe 111, .l!i.P.i e finalmente, 
eco1iomin1 212, ro.cola Qõtal : S,9. 
. ''Será que o attíl\l chete de 
g()verno repelirá de ano e ficará 
mais um ano no mandato? 1 11 

Sr, U,l, (Càpitiil, SPJ, 
, ,  
' 

' 

• 


